PARECER Nº2123, DE 2013 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 352, DE 2013





O eminente Procurador-Geral de Justiça apresentou o Projeto de Lei nº 352, de 2013, no sentido de criar cargos e funções no Quadro de Pessoal do Ministério Público do Estado de São Paulo. 






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 82ª à 86ª Sessões Ordinárias (de 10 a 14/06/13), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.09.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação e, em virtude da distribuição realizada por sua nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao examiná-la, verificamos que a matéria altera o quadro de pessoal do MP, instituído pelo artigo 4º, da Lei Complementar nº 1118, de 1º de junho de 2010.

No que toca à sua juridicidade, a matéria em apreço é de natureza legislativa e de iniciativa privativa da Procuradoria Geral de Justiça por projeção do “caput”, do artigo 24 e inciso IV, do artigo 92, da Constituição Estadual, bem como do § 2º, do artigo 127, da Constituição Federal, que lhe assegura autonomia funcional e administrativa.

Nesse diapasão, somos compelidos a considerá-la em condições de ser aprovada na órbita da nossa competência, sugerindo em tempo, a seguinte emenda:

EMENDA Nº_____, AO PROJETO DE LEI Nº 352, DE 2013.

Inclua-se o artigo 3º, aos artigos renumerados do Projeto de lei nº 352, de 2013, para que conste a seguinte redação:

“Artigo 3º - Fica autorizada a Gratificação pelo Exercício da Função em Unidade de Difícil Lotação, de valor equivalente a 15% (quinze por cento) do valor dos vencimentos iniciais dos cargos elencados nos artigos 1º e 2º.

§ 1º - A Gratificação pelo Exercício da Função em Unidade de Difícil Lotação somente será devida durante o período EME que o servidor estiver em exercício em unidade de difícil lotação assim definida em Ato do Procurador-Geral de Justiça.

§ 2º - A gratificação de que trata este artigo não poderá, em nenhuma hipótese, ser incorporada aos vencimentos ou proventos do servidor.”






Desse modo, não existindo óbices, no âmbito que nos cabe analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 352, de 2013, com a emenda proposta.

a) Fernando Capez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável á proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 18/9/2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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